
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1928657 - ES 
(2021/0216432-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - ES010371

MICHEL DUTRA BELTRÃO - RJ135405
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIRITO 

SANTO
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES - ES005564
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO 
REGIONAL DE ODONTOLOGIA. REGISTRO. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DA LEI N. 9.656/98, DA LEI N. 6.839/80 E DA LEI 
N. 4.324/64. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SUMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de  ação ordinária com obrigação de fazer 
contra plano de assistência à saúde, objetivando o registro no conselho 
profissional. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

 II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: ''Com o advento da Lei nº 9.961/2000, as empresas 
de planos privados de assistência à saúde passaram a se submeter ao poder 
regulador da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, sendo 
diretamente afetadas pelos atos normativos por ela expedidos. Desta forma, 
diferentemente do que alega a Apelante, a competência para fiscalizar o 
exercício das atividades das operadoras de planos de saúde não é exclusiva 
da ANS. A uma, nos termos do comando normativo específico da Lei nº 
9.656/98constitui condição legal indispensável à concessão da autorização 
para funcionamento o registro nos Conselhos Regionais de 
Medicina/Odontologia das empresas que pretendam operar planos de saúde 
que venham a oferecer serviços de assistência odontológica. E, a duas, a 
vinculação reguladora, normativa, e fiscalizadora à Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS não obsta o poder fiscalizador dos Conselhos 
Profissionais. Por tais razões, CRO-ES possui legitimidade ativa para 
propor a presente demanda, bem como a VISION MED ASSISTÊNCIA 
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MÉDICA LTDA, ora Apelante, é parte legítima para figurar no polo 
passivo desta ação.''

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice o entendimento 
desta Corte é no sentido de que "As pessoas jurídicas de direito privado que 
operam planos de assistência à saúde, seja em que modalidade for, estão 
submetidas às disposições contidas na Lei nº 9.656/98 que, em seu artigo 
art. 8º, inciso I, exige registro nos Conselhos Regionais de Medicina ou de 
Odontologia como condição para obter autorização de funcionamento" 
(REsp n. 1.106.887/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2013, DJe de 27/8/2013). Também nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 661.664/RO, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016.

 V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1928657 - ES 
(2021/0216432-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - ES010371

MICHEL DUTRA BELTRÃO - RJ135405
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIRITO 

SANTO
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES - ES005564
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO 
REGIONAL DE ODONTOLOGIA. REGISTRO. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DA LEI N. 9.656/98, DA LEI N. 6.839/80 E DA LEI 
N. 4.324/64. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SUMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de  ação ordinária com obrigação de fazer 
contra plano de assistência à saúde, objetivando o registro no conselho 
profissional. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

 II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: ''Com o advento da Lei nº 9.961/2000, as empresas 
de planos privados de assistência à saúde passaram a se submeter ao poder 
regulador da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, sendo 
diretamente afetadas pelos atos normativos por ela expedidos. Desta forma, 
diferentemente do que alega a Apelante, a competência para fiscalizar o 
exercício das atividades das operadoras de planos de saúde não é exclusiva 
da ANS. A uma, nos termos do comando normativo específico da Lei nº 
9.656/98constitui condição legal indispensável à concessão da autorização 
para funcionamento o registro nos Conselhos Regionais de 
Medicina/Odontologia das empresas que pretendam operar planos de saúde 
que venham a oferecer serviços de assistência odontológica. E, a duas, a 
vinculação reguladora, normativa, e fiscalizadora à Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS não obsta o poder fiscalizador dos Conselhos 
Profissionais. Por tais razões, CRO-ES possui legitimidade ativa para 
propor a presente demanda, bem como a VISION MED ASSISTÊNCIA 
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MÉDICA LTDA, ora Apelante, é parte legítima para figurar no polo 
passivo desta ação.''

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice o entendimento 
desta Corte é no sentido de que "As pessoas jurídicas de direito privado que 
operam planos de assistência à saúde, seja em que modalidade for, estão 
submetidas às disposições contidas na Lei nº 9.656/98 que, em seu artigo 
art. 8º, inciso I, exige registro nos Conselhos Regionais de Medicina ou de 
Odontologia como condição para obter autorização de funcionamento" 
(REsp n. 1.106.887/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2013, DJe de 27/8/2013). Também nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 661.664/RO, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016.

 V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Vision Med Assistência Médica 

Ltda. contra decisão que reconsiderou a decisão agravada e não conheceu do recurso 

especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, reconsidero a 

decisão agravada e, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 

conheço do agravo para não conhecer do recurso especial, implicando majoração da 

verba honorária em 2%."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Muito pelo contrário. O que se discute no presente recurso é a interpretação legal 
equivocada que o v. acórdão da apelação fez da legislação em vigor ao caso concreto, 
sobretudo em relação ao art. 11da Lei nº 4.324/1964, que dispõe sobre o escopo específico 
de atuação do CRO: fiscalizar os profissionais liberais odontologistas, e não a Operadora 
Agravante, já devidamente fiscalizada pela ANS.
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É preciso que essa Egrégia Segunda Turma se debruce sobre a interpretação do art.1º, 
§ 1º, da Lei nº 9.656/98, o qual estabelece que a competência para fiscalizar o exercício das 
atividades das operadoras de saúde suplementar é da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar –ANS, nãodo Conselho Regional de Odontologia, a quem cabe o poder de 
fiscalizar o exercício da profissão dos odontologistas, nos termos do art. 11, alíneas “a”, “b”, 
“c” e “e”,da Lei nº 4.324/1964.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
Com o advento da Lei nº 9.961/2000, as empresas de planos privados de assistência à 

saúde passaram a se submeter ao poder regulador da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS, sendo diretamente afetadas pelos atos normativos por ela expedidos.

Desta forma, diferentemente do que alega a Apelante, a competência para fiscalizar o 
exercício das atividades das operadoras de planos de saúde não é exclusiva da ANS. A uma, 
nos termos do comando normativo específico da Lei nº 9.656/98constitui condição legal 
indispensável à concessão da autorização para funcionamento o registro nos Conselhos 
Regionais de Medicina/Odontologia das empresas que pretendam operar planos de saúde 
que venham a oferecer serviços de assistência odontológica. E, a duas, a vinculação 
reguladora, normativa, e fiscalizadora à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS 
não obsta o poder fiscalizador dos Conselhos Profissionais. Por tais razões, CRO-ES possui 
legitimidade ativa para propor a presente demanda, bem como a VISION MED 
ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, ora Apelante, é parte legítima para figurar no polo 
passivo desta ação.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ainda que se pudesse ultrapassar tal óbice, esta Corte de Justiça também já 

proferiu o seguinte entendimento:
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO QUE OPERAM 
PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE REGISTRO PERANTE OS CONSELHOS REGIONAIS DE 
MEDICINA OU DE ODONTOLOGIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. INTERPRETAÇÃO DE NORMA INSERTA EM RESOLUÇÃO 
NORMATIVA. INVIABILIDADE. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO "TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APPELLATUM" E DA 
PROIBIÇÃO DA "REFORMATIO IN PEJUS"

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. As pessoas jurídicas de direito privado que operam planos de assistência à saúde, 
seja em que modalidade for, estão submetidas às disposições contidas na Lei nº 9.656/98 
que, em seu artigo art. 8º, inciso I, exige registro nos Conselhos Regionais de Medicina ou 
de Odontologia como condição para obter autorização de funcionamento.

[...]
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.106.887/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 15/8/2013, DJe de 27/8/2013.)
 
ADMINISTRATIVO. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO QUE 

OPERAM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. NECESSIDADE DE REGISTRO 
PERANTE OS CONSELHOS REGIONAIS DE MEDICINA ONDE FUNCIONAM SUAS 
FILIAIS.

1. As pessoas jurídicas de direito privado que operam planos de assistência à saúde, 
seja em que modalidade for, estão submetidas às disposições contidas na Lei 9.656/98 e 
devem possuir registro nos Conselhos Regionais de Medicina para que obtenham 
autorização de funcionamento.

2. A despeito de a pessoa jurídica já se encontrar registrada perante o Conselho 
Regional de Medicina do Estado onde fica localizada sua sede, subsiste a obrigação das 
filiais de registrarem-se em região diversa em que tenham atuação.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 661.664/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.928.657 / ES
Número Registro: 2021/0216432-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5008467-87.2018.4.02.5001 50084678720184025001

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - ES010371

MICHEL DUTRA BELTRÃO - RJ135405
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES - ES005564

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - ES010371

MICHEL DUTRA BELTRÃO - RJ135405
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : ROSÂNGELA GUEDES GONÇALVES - ES005564

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de dezembro de 2022
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